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Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERMO

___________________________________________________________________________

LEI COMPLEMENTAR N.º 022/2014.

Dispõe Sobre o Quadro de Pessoal, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Ermo, Revoga na Integra a Lei 042/1997 e dá Outras Providências.
ALDOIR CADORIN, Prefeito Municipal de Ermo, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos os habitantes deste município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei Complementar;
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1° Fica instituído o Quadro de Pessoal, Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de Ermo, que têm como princípios básicos a organização técnica, científica e administrativa do trabalho, a qualificação, a dedicação e a valorização de seus integrantes.

CAPÍTULO II

DO PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO
Art. 2º Integram o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Quadro do Magistério Público Municipal:
I - Quadro Pessoal;

II - Estrutura Organizacional de Carreiras;

III - Tabela Salarial;

IV - Progressão Funcional.

Art. 3º Para efeitos da aplicação do presente plano, é adotada a seguinte terminologia:

I - Plano de Carreira: Conjunto de normas estruturadoras das carreiras dos grupos ocupacionais que correlaciona cargos a níveis de escolaridade e padrões de vencimento.

II - Grupo Ocupacional: Conjunto de cargos de provimento efetivo, agrupados de acordo com a natureza da atividade, com carreiras próprias que tem por objetivo atender a rede municipal de ensino.

III - Quadro de Pessoal: Conjunto de cargos de provimento efetivo.

IV- Cargo de Provimento Efetivo: Conjunto de atribuições, deveres e responsabilidades de acordo com a área de atuação e formação profissional.

V - Tabela Salarial: Conjunto de valores do vencimento base, distribuídos em linhas verticais e horizontais progressivas, estruturado na forma organizacional das carreiras.

VI - Vencimento: é a retribuição pecuniária pelo exercício de cargo público, com valor certo e fixado em Lei;

VII - Remuneração: é o vencimento do cargo de carreira, acrescido das vantagens pecuniárias, permanentes ou temporárias, estabelecidas em Lei;

VIII - Progressão Funcional - Ascensão funcional do Profissional do Magistério no Plano de Carreira.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL
Art. 4º O quadro de pessoal do Magistério Público Municipal compõe-se dos cargos de provimentos efetivos, classificados e inseridos nos grupos ocupacionais, abaixo relacionados:

I - Grupo do Magistério: 

a) Professor;
II - Grupo de Apoio Técnico Pedagógico
a) Orientador Pedagógico
III - Grupo de Apoio Administrativo/Pedagógico

a) Auxiliar de Ensino de Educação;
b) Monitor de transporte escolar.

Parágrafo único. Os cargos que compõe os Grupos a que se refere o “Caput” deste artigo distribuem-se pelas categorias funcionais com a respectiva habilitação profissional, denominação do cargo, descrição e especificação sumária e detalhada, grupo ocupacional, carga horária e níveis de salários conforme especificados nos anexos I a III, partes integrantes desta Lei.

CAPÍTULO IV
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 5° O provimento dos cargos efetivos constantes desta Lei será efetuado por enquadramento, nos termos desta Lei, e por concurso público de ingresso, nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos deste Município.

Art. 6° Os profissionais da educação serão lotados na Escola da rede municipal de Ensino.
CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E VANTAGENS

Seção I

Adicional de Nova Titulação

Art. 7° Ao Professor e ao Orientador Pedagógico que apresentar título superior aquele exigido para o cargo dentro da área de atuação, será concedido o adicional correspondente, constante do Anexo V desta Lei da seguinte forma:

I - Ao Professor que apresentar título de graduação em pedagogia;
II - Ao Orientador Pedagógico que apresentar título de especialização em nível de pós-graduação ou superior a este, na área específica de sua atuação, ou em qualquer outro curso com licenciatura;
§ 1° O adicional de que trata o “caput” deste artigo será concedido uma única vez e aplicado sobre o vencimento do servidor.

§ 2° A concessão do adicional que trata o “caput” deste artigo dar-se-á após a apresentação do novo título, devidamente registrado no órgão competente, acompanhado de requerimento, junto a Secretaria Municipal de Educação, ou automaticamente se apresentado por ocasião do ingresso.

Seção II

Regência de Classe

Art. 8º O Professor fará jus a gratificação de incentivo à regência de classe, equivalente a 30% (trinta por cento) aplicado sobre o vencimento e o adicional de nova titulação, se for o caso.

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo será suspensa no caso do Professor afastar-se das atividades inerentes ao seu cargo, salvo no caso de licença para tratamento de saúde, licença gestação, licença paternidade ou férias.

Seção III
Das Licenças
Art. 9º O professor fará jus à gratificação de Licença Prêmio equivalente a 01 (um) mês a cada biênio de anos trabalhados, a contar da publicação da presente lei.
Parágrafo único. A licença poderá ser concedida em um único período ou fracionada, a critério da Administração.
Art. 10° Poderá ser concedida licença ao servidor, por motivo de enfermidade física ou mental do cônjuge, companheiro e filhos, desde que dependa de seus cuidados, mediante prescrição médica que estabeleça expressamente a necessidade de acompanhamento.

 Art. 11 A servidora gestante tem direito a licença-maternidade de 180 (cento e oitenta) dias, mediante concessão médica, com vencimento integral.
§ 1° A licença poderá ser concedida a partir do oitavo mês de gestação.

Art. 12 O membro do Magistério Público Municipal, que adotar ou obtiver guarda judicial de criança até 01 (um) ano de idade, terá o mesmo direito da maternidade, na forma determinada pela Constituição Federal, Estatuto dos Servidores Públicos Municipais e Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.   

Art. 13 Pelo nascimento ou adoção de filhos, o membro do magistério, terá direito à licença paternidade de cinco dias consecutivos.
Art. 14 É assegurada licença por motivo de falecimento de membro da família por 07 (sete) dias consecutivos quando do falecimento do cônjuge, companheiro ou filho e 03 (três) dias consecutivos quando do falecimento de pai ou mãe.
CAPÍTULO VI
DA PROGRESSÃO FUNCIONAL

Seção I

Art. 15 A tabela de progressão funcional é composta por 30 (trinta) níveis de referência com crescimento vertical de 1% (um por cento), conforme anexo IV, desta lei. 
§ 1º O membro do magistério municipal fará jus a 01 (uma) progressão funcional por ano, desde que comprove o mínimo de 80 (oitenta) horas de aperfeiçoamento em cursos presenciais, na respectiva área de atuação.
§2º O percentual de que trata o “caput” deste artigo, será aplicado sobre o vencimento do servidor, em verba própria a ser criado no Sistema de Folha de Pagamento, sob a denominação de “Progressão Funcional”.

§3º As horas de aperfeiçoamento poderão ser acumuladas bienalmente para fins de requerimento de progressão funcional.

Art. 16 A progressão funcional, dos Profissionais da Educação, somente poderá ter início após o cumprimento do estágio probatório a ser incorporada a partir do mês de janeiro de cada ano de um nível para outro, de forma intercalada, que ocorrerá pela comprovação dos requisitos de cursos presenciais de atualização e aperfeiçoamento em procedimento administrativo próprio promovido até o mês de novembro do exercício anterior.
CAPÍTULO VII
DA PROGRESSÃO POR TÍTULO
Art. 17 A progressão por título é a progressão na carreira mediante apresentação de certificado de nova titulação na área de atuação, conforme anexo V, desta lei.
Parágrafo único. Será permitida uma única progressão por título por nível, que será cumulativa com a progressão que trata o artigo 15º.
CAPÍTULO VIII
DA ASCENSÃO

Art. 18 Ascensão é o ato pelo qual o profissional da educação, em exercício, é elevado de um cargo para outro ou à área de habilitação diversa, mediante aprovação em concurso público.

Parágrafo único. A ascensão não extingue a percepção do percentual de progressão por Título até então conquistada.

CAPÍTULO IX
DO APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL
Art. 19 O Poder Executivo, através da Secretaria Municipal de Educação, poderá organizar interna ou externamente, cursos, treinamentos, palestras, seminários, congressos e outras formas de acesso ao saber, que visem a aperfeiçoamento contínuo dos profissionais da educação.

§ 1° Para participar dos cursos de aperfeiçoamento externo, o interessado deverá encaminhar expediente formal à Secretaria Municipal de Educação, solicitando sua liberação e a remuneração dos dias de afastamento, informando ainda:

I - nome do curso;

II - entidade promotora;

III - palestrante, e
IV - local, data e carga horária.

§ 2° Cabe ao Secretário Municipal de Educação, após o recebimento do requerimento, proceder à análise do conteúdo programático, custos e demais dados sobre o curso solicitado.
§ 3° O requerimento do interessado, acompanhado da análise e das recomendações do Secretário de Educação, deverá ser enviado ao Prefeito Municipal, para deferimento ou indeferimento do mesmo, observado o interesse público.

CAPÍTULO X
DO ENQUADRAMENTO

Art. 20 Os profissionais da educação, em exercício na data da publicação desta Lei, já estáveis no serviço público municipal, serão enquadrados no Anexo III, no vencimento correspondente ao cargo, área de atuação, habilitação e tempo de serviço.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 21 O Professor, lotado com 20 (vinte) horas, poderá exercer, cumulativamente, outro cargo de professor, em caráter temporário, quando existir vaga, respeitado os seguintes critérios de preferência:
I - terá preferência o Professor que se encontrar trabalhando na escola que apresentar a vaga a ser substituída;

II - havendo mais de um Professor interessado, na mesma escola, será dada preferência à ordem de efetivação de cada profissional deste município e em caso de empate, ao professor de mais idade.

§ 1º A remuneração da substituição será calculada tomando-se por base o vencimento da cargo substituído, acrescido das vantagens pessoais do substituto.

§ 2º Cessada a substituição de que trata o "caput" deste artigo, o professor não adquirirá nenhum direito adicional sobre ela.

§ 3° Os professores com vínculo em outra rede de ensino, pública ou privada, devem apresentar documento de sua carga horária que comprove a compatibilidade de horário nas 02 (duas) redes de ensino e que assegure o cumprimento do regime de trabalho, em sala de aula e horas atividades, na rede municipal de ensino.

Art. 22 A ampliação da carga horária dos Orientadores Pedagógicos e Professores ocorrerá quando existir vaga excedente, respeitada a habilitação profissional e os critérios a serem regulamentados por Lei.
Parágrafo único. A redução de carga horária poderá ser concedida a qualquer tempo, mediante requerimento do interessando e conforme disposições contidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 23 Na jornada de trabalho dos Profissionais da Educação se observará a proporção máxima de 2/3 (dois terços) da carga horária para as atividades de interação com os educandos e 1/3 (um terço) como hora-atividade, que devem ser cumpridas em local determinado pela Secretaria Municipal de Educação.
Art. 24 O valor constante nas colunas do Anexo III, denominado vencimento, representa a parte fixa da remuneração do servidor e referencial para concessão das vantagens previstas nesta Lei, sendo vedado aos profissionais da educação progredir no referido Anexo III sem a aprovação em novo concurso público.

Art. 25 Fica a cargo do Departamento de Pessoal e da Secretaria Municipal de Educação, a coordenação e implementação do presente Quadro de Pessoal e Plano de Carreira do Magistério Público.

Art. 26 Aplica-se aos cargos do Quadro de Pessoal do Magistério Público Municipal, o regime estabelecido pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, no que não conflitar com a presente Lei.

Art. 27 Fica revogada a Lei n° 042, de 28 de Novembro de 1997 e suas alterações. 

Prefeitura Municipal de Ermo - SC, em 01 de julho de 2014.
ALDOIR CADORIN
Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se.

LUCIA R. MARCON BORGES

Secretária de Administração e Finanças Interina

ANEXO I

(Lei Complementar 022/2014).
HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

GRUPO: MAGISTÉRIO – MAG

	CARGO FUNCIONAL
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Professor
	Educação infantil de 1º ao 5º ano do ensino fundamental.
	Graduação em Pedagogia



GRUPO: APOIO TÉCNICO PEDAGÓGICO - ATP
	CARGO FUNCIONAL
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Orientador Pedagógico
	Código de Linguagem; Ciências e Tecnologia e; Sociedade e Cultura.
	Nível superior com habilitação na área específica.


GRUPO: APOIO ADMINISTRATIVO/PEDAGÓGICO - AAP
	CARGO FUNCIONAL
	ÁREA DE ATUAÇÃO
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Auxiliar de Ensino da Educação
	Educação infantil de 1º ao 5º ano do ensino fundamental.
	Nível médio no curso de magistério ou ensino médio completo

	Monitor de Transporte Escolar
	Auxílio no transporte escolar
	Ensino Fundamental Completo


ANEXO II

(Complementar 022/2014).

DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS

	Grupo Ocupacional: Magistério 

	Denominação do Cargo: Professor

	Descrição Sumária: Realizar o exercício da docência, em classes de Ensino Fundamental e Educação Infantil.

	DESCRIÇÃO DETALHADA:

( Participar da elaboração do Regimento Escolar e proposta Pedagógica da escola;

( Elaborar e cumprir o plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

(Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem;

( Participar do processo de planejamento das atividades da escola;

( Elaborar programas, planos de curso, atendendo o avanço da tecnologia educacional e as diretrizes do ensino;

( Executar o trabalho docente em consonância com o plano curricular da escola;

( Executar o trabalho diário de forma a vivenciar um clima de respeito mútuo e de relações que conduzem à aprendizagem;

( Manter com os colegas o espírito de colaboração e solidariedade indispensável à eficiência da obra educativa;

( Realizar com clareza, precisão e presteza, toda escrituração referente à execução da programação, freqüência e aproveitamento dos alunos;

(Contribuir para o aprimoramento da qualidade de ensino;

( Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a comunidade;

( Avaliar o desempenho dos alunos de acordo com o regimento escolar, nos prazos estabelecidos;

( Estabelecer formas alternativas de recuperação para alunos que apresentarem menor rendimento;

( Atualizar-se em sua área de conhecimento;

( Cooperar com os serviços de administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional;

( Zelar pela aprendizagem do aluno;

( Manter-se atualizado sobre a legislação de ensino;

( Participar de reuniões, encontros, atividades cívicas, culturais e conselho de classe;

( Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, avaliação e ao desenvolvimento profissional;

(Levantar, interpretar e formar dados relativos à realidade de sua classe;

( Seguir as diretrizes do ensino, emanadas do Órgão Superior Competente;

( Constatar necessidades e encaminhar os alunos aos setores específicos de atendimento;

( Zelar pela disciplina e pelo material docente;
( Executar, outras atividades afins e compatíveis com o cargo;

( Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e legislação federal, estadual e municipal.



	Grupo Ocupacional: Apoio Técnico Pedagógico

	Denominação do Cargo: Orientador Pedagógico

	Descrição Sumária: desempenha atividades de orientação, atendimento e acompanhamento pedagógico

	DESCRIÇÃO DETALHADA:

( Participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

( Garantir que a escola cumpra sua função social de socialização e construção do conhecimento;

( Participar do planejamento curricular garantindo que a realidade do aluno seja o ponto de partida e o redirecionamento permanente do currículo;

( Acompanhar a execução do currículo,

( Viabilizar ao professor da escola oportunidade de aperfeiçoamento;

( Coletar, organizar e atualizar informações e dados estatísticos da aprendizagem dos alunos que possibilite constante avaliação do processo educacional;

( Buscar atualização permanente;

( Garantir ao professor condições de melhoria na atuação em sala de aula;

( Executar as demais normas estabelecidas no regimento escolar, nas diretrizes emanadas dos órgãos superiores e legislação federal, estadual e municipal.



	Grupo Ocupacional: Apoio Administrativo/Pedagógico

	Denominação do Cargo: Auxiliar de Ensino de Educação 

	Descrição Sumária: Auxiliar os docentes, no tocante ao atendimento às crianças.

	DESCRIÇÃO DETALHADA:

Executar trabalhos de auxílio aos docentes do Ensino no tocante a:

( Recepcionar as crianças na entrada e saída do horário escolar;

( Realizar tarefas de banho e higiene das crianças;

( Fornecer alimentação das crianças nos horários determinados;

( Manter vigilância permanente às crianças no tocante a saúde e alimentação;

( Zelar pela higiene, limpeza e conservação da sala, objetos e materiais pertencentes às crianças;

( Auxiliar na recreação e atividades de coordenação psicomotora das crianças;

( Executar toda e qualquer tarefa compatível com o seu cargo, bem como aquelas que lhe forem atribuídas pela Secretaria Municipal de Educação.


	Denominação do Cargo: Monitor de Transporte Escolar

	Grupo Ocupacional: Apoio Administrativo/Pedagógico

	Descrição Sumária: Atuar como orientador e responsável pela disciplina, funcionalidade e organização interna do transporte escolar e nas unidades educacionais do município

	DESCRIÇÃO DETALHADA:

Executar as seguintes atribuições: 
( Recepcionar os alunos, colocando-os em fila na entrada e saída do ônibus escolar;

· Ajudar os alunos a subir e descer as escadas dos transportes;
· Zelar pela guarda e integridade dos alunos dentro do ônibus;
· Acompanhar os alunos quando transportados através de ônibus desde a partida até a chegada; 
· Verificar se todos os alunos estão assentados adequadamente dentro do veículo de transporte escolar; 
· Orientar e auxiliar os alunos, quando necessário a colocarem o cinto de segurança;
· Orientar os alunos quanto ao risco de acidente, evitando colocar partes do corpo para fora da janela;
· Incentivar os alunos para o desenvolvimento da solidariedade e respeito;
· Encaminhar os casos de indisciplina que requerem maior atenção a Secretaria de Educação;
· Verificar os horários dos transportes, informando aos pais e alunos;
· Tratar os alunos com urbanidade e respeito, comunicar casos de conflito ao responsável pelo transporte de alunos;
· Realizar a conservação e limpeza interna do ônibus;
· Monitorar quando solicitado o pátio das unidades escolares do município;
· Efetuar cadastros dos alunos anotando nome, endereço, data de nascimento e outros dados particulares;
· Ser pontual e assíduo, ter postura ética e apresentar-se com vestimentas confortáveis e adequadas para o melhor atendimento às necessidades dos alunos;
· Zelar e prezar pela conservação do patrimônio do município;
Executar toda e qualquer tarefa compatível com o seu cargo, bem como aquelas que lhe forem atribuídas pela Secretaria Municipal de Educação.



ANEXO III

(Complementar 022/2014).

QUADRO PERMANENTE – TABELA SALARIAL
GRUPO: MAGISTÉRIO – MAG
	Nº DE

VAGAS
	CATEGORIA 

FUNCIONAL
	CARGA HORÁRIA 

SEMANAL
	VENCIMENTO

	
	
	
	40 hs
	20 hs

	16
	Professor 
	20 (vinte) horas
	1.698,00
	849,00

	
	
	
	
	


GRUPO: APOIO TÉCNICO PEDAGÓGICO - ATP
	Nº DE

VAGAS
	CATEGORIA 

FUNCIONAL
	CARGA HORÁRIA 

SEMANAL
	VENCIMENTO

	
	
	
	40 hs
	20 hs

	03
	Orientador Pedagógico
	40 (quarenta) ou

20 (vinte) horas
	1.969,22
	984,61


GRUPO: APOIO ADMINISTRATIVO/PEDAGÓGICO - AAP
	Nº DE

VAGAS
	CATEGORIA 

FUNCIONAL
	CARGA HORÁRIA 

SEMANAL
	VENCIMENTO

	
	
	
	40 hs
	20 hs

	03
	Auxiliar de Ensino da Educação
	40 (quarenta) ou

20 (vinte) horas
	904,00
	452,00

	03
	Monitor de Transporte Escolar
	40 (quarenta) ou

20 (vinte) horas
	812,00
	406,00


ANEXO IV

(Lei Complementar 022/2014).

TABELA DE PROGRESSÃO FUNCIONAL
DESEMPENHO E CAPACITAÇÃO
	NÍVEL
	REFERÊNCIA

	I
	1%

	II
	2%

	III
	3%

	IV
	4%

	V
	5%

	VI
	6%

	VII
	7%

	VIII
	8%

	IX
	9%

	X
	10%

	XI
	11%

	XII
	12%

	XIII
	13%

	XIV
	14%

	XV
	15%

	XVI
	16%

	XVII
	17%

	XVIII
	18%

	XIX
	19%

	XX
	20%

	XXI
	21%

	XXII
	22%

	XXIII
	23%

	XXIV
	24%

	XXV
	25%

	XXVI
	26%

	XXVII
	27%

	XXVIII
	28%

	XXIX
	29%

	XXX
	30%


ANEXO V

(Lei Complementar 022/2014).

TABELA DE ADICIONAL DE NOVA TITULAÇÃO

	TÍTULO
	DENOMINAÇÃO DE VERBA
	ADICIONAL

	Graduação
	Adicional de graduação
	10%

	Especialização
	Pós-Graduação
	10%

	Especialização
	Mestrado
	10%

	Especialização
	Doutorado
	10%
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